Comarca de Niterói – 4ª Vara Cível

Juíza: Fabiana de Castro Pereira Soares
Processo nº 0016510-05.2008.8.19.0002 (2008.002.016347-7)
GUSTAVO AMORIM ajuizou AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO em face de VETOR 72 COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO DE MOTOS LTDA. E OUTRO, alegando que, no dia 14/07/2006, adquiriu uma motocicleta no estabelecimento da primeira ré, a qual, no momento da compra, lhe exigiu que a transferência do veículo fosse feita por intermédio de um despachante conveniado com a empresa, haja vista que a transação se deu através de contrato de leasing celebrado com o segundo réu. Aduziu, ainda, que até os dias de hoje a transferência não se efetivou, encontrando-se o veículo em situação irregular, pois sequer foi marcada a sua vistoria anual junto ao DETRAN, o que o impede de trafegar livremente, sem correr o risco de tê-lo rebocado para depósitos públicos. Requereu a antecipação da tutela para que fossem compelidos os réus à entrega do CRV (Certificado do Registro Veicular) e do CRLV (Certificado de Registro de Licenciamento Veicular) e, ao final, a condenação dos mesmos ao pagamento de indenização pelos danos morais e materiais sofridos. Juntou os documentos de fls. 09/20. A decisão de fls. 22 indeferiu a antecipação da tutela requerida. Citação dos réus às fls. 28 e 51. Em sua contestação de fls. 40/43 a primeira ré suscitou preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, alegando que apenas vendeu a motocicleta e entregou ao autor os documentos necessários à transferência, com inclusão do contrato, haja vista que não atua como empresa de regularização de documentação de veículos e jamais recebeu qualquer quantia do comprador para a prestação desses serviços. Arguiu, ainda, como prejudicial de mérito a ocorrência da decadência, com base no art. 26 do CDC. Aduziu que não pode ser considerada solidária ou ser confundida com o banco (segundo réu) e que não pode ser compelida a apresentar prova de fato negativo, sendo descabida a sua condenação. Requereu, ao final, a condenação do autor por litigância de má-fé e juntou aos autos os documentos de fls. 44/50. Em sua contestação de fls. 53/63 o segundo réu suscitou preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, alegando que não efetivou a venda do veículo, cabendo tão somente ao lojista providenciar a documentação necessária para a regularização cadastral pelo demandante. Aduziu que inexiste solidariedade com a primeira ré, uma vez que os contratos de compra e venda e de leasing são distintos. Afirmou, também que não praticou qualquer conduta ilícita que justifique o seu dever de indenizar e que os danos alegados não restaram comprovados, sendo impossível a prova de fato negativo. Juntou os documentos de fls. 64/71. Réplica às fls. 88/89. Em sua petição de fls. 93 o segundo réu informou que não possui interesse na designação de audiência de conciliação. Instado ao autor a juntar aos autos a cópia do contrato de arrendamento mercantil (fls. 113), o mesmo acostou os documentos de fls. 125/126vº. Sobre a resposta do ofício expedido ao DETRAN/RJ, que enviou o histórico do veículo (fls. 131/139), manifestaram-se as partes às fls. 141/143 (segundo réu), fls. 145 (primeira ré) e fls. 146 (autor). Contra a decisão saneadora de fls. 149, que rejeitou as preliminares suscitadas nas defesas e indeferiu a produção da prova oral (depoimento pessoal do autor), foi interposto pela primeira ré o Recurso de Agravo Retido de fls. 150/151, tendo o autor apresentado as suas Razões de Agravado às fls. 161/162. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenização ajuizada por consumidor, sob a alegação de falha na prestação dos serviços pelos réus. Segundo narrou o autor na inicial, ao adquirir uma motocicleta no estabelecimento da primeira ré, a mesma lhe exigiu que a transferência do veículo fosse feita por intermédio de um despachante conveniado à sua empresa, haja vista que a transação se deu através de contrato de leasing celebrado com o segundo réu. Os documentos de fls. 18 e 139 indicam que o segundo réu informou ao DETRAN/RJ a celebração do contrato de arrendamento mercantil com o autor, ficando pendente a regularização, mediante a realização da transferência. Em sua contestação a primeira ré negou que tenha se comprometido a tal obrigação, haja vista que não atua como empresa de regularização de documentação de veículos e jamais recebeu qualquer quantia do autor para a prestação desses serviços. Ao se examinar os documentos acostados aos autos pelo autor, infere-se que o mesmo não apresentou qualquer prova de pagamento à primeira ré, relativo aos serviços de despachante, valor inclusive que sequer informou na petição inicial. Tenho, ainda, que a assertiva da primeira ré, de que entregou o contrato ao arrendatário, também restou confirmada, haja vista que instado o autor a juntar aos autos a sua cópia, assim o fez às fls. 125/126vº. Por sua vez, de acordo com a cláusula 8ª, do 'Termo de Recebimento, Aceitação e Fechamento' de fls. 126/vº, cumpria ao arrendatário, e não ao arrendante (segundo réu), a regularização do veículo, no prazo de 30 (trinta) dias. Advirta-se que a prova de fato negativo se faz impossível aos réus, mormente diante da ausência de prova mínima tendente à comprovação dos fatos alegados pelo autor (art. 333, I, do CPC). Face ao exposto, com fulcro no inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, condenando o autor ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, com a observância do art. 12 da Lei nº 1.060/50. Deixo de condenar o autor por litigância de má-fé, porquanto não restaram configuradas as hipóteses do art. 17 do CPC. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P. R. I.
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